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(Ja7'O lJr. lloberttJ.,

-,

o Sr. deue estar Jembr~do da reler~noi~ que
lhe rt«, em eonuero u 110 Recile, aum Qe71ttnt1.,.to sãb r e pltl.neJ!!:....
men.ti) erJucúe 1.onr.J.l, proj e taâ» pelos CEOSE p ar« ~o te sne , Va-

mi[!)!) rea; tlI!l-l~ de 23 do cc r-reti te ti. 21 de novemt: re, aqu. t no

Rio,. de ae'.,.tl~ eom as {~i r-e t r-t ee o lixadil8 no pilpe1 anexo , Hes-\.

te, vIm 'indt oa(~O$ os art t6rtca púrtZ Il escolhoJ dos repr-eaen _

J!.{J(fJ7"evo.••1he tJgor-a, tnliIJ7"IILd.!men te, pllrJ. enc,!
reaer ao suas prol)id~not~D no aenttde ae Qerem esco1htdúB as
pessoas que no I1tatemú de eduetl.çJ~ de Pernambuco satisfaçam,
a JU!Z0 do Cru e o requisi tt!Jt: cJl! esttpu1a.r.lru;.O $1'•. poderia

oonuerear com. lIdotel o$bre o aeeun to , PQrse7'" 'le llH!!ln.bro 'dcl

no s ea equ tpe - e de algumú forma, dú sua - acoh, tú,illb'r4 CQ1B

o Jlerval, e enr;tar-me fJS incUGtlgS'e.,. f)es:uJ. forma, o Edson
FrârtCO, que filrJ. 08 ~()nvite$, poclerJ.J!i. menetonúr OlJ n~me8.

Dr. ROBEBlO MAGALHIES
seere tJ.rio da EductLçãv e eul tur a

nECIFE - PE
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RiO' de J neiro, 21 de novembrO' de 1967

Ac:u Dr., Roberto Magalhães Mele
DD. Seoretário ,de Educação de Pernam'buco

De: Pret. Durmeval TrigueirO' Mendes
Coordenador dos CEOSE

••Assunto I Ad.iamento do l~ Ciclo de Estudos àobre O' Planejamento Eduêacional

Se!lhor Secretário,

bA Comiasã€) Exeoutiva dos CEOSE (C'olóquios Eetaduais .obra Or-
g8ni~e.ção de Sistemas de Educação), constituída pelo Instituto Nacional de
Estudos Pedagógicos com técnicos brasileiros e da UNESCO, depois dos encos
tros r alizado ,e vários Estados, com administradores e técnicos no cam-
po da educação , reconheceu a necessidade de um leva.ntamento conjunto dos
dados recolhidos de tais experiências. e das análises que s~breelas vinha
elaborando ssa mesma Comissão. Reconheceu, igual ente, que êsse le ant,!.
mento deveria realizar-se sob a forma de seminário, com a colaboraçãO' do
IPEA (InstitutO' de Pesquis Econômica Aplicada) e com a participação de r.!,

, A

presentantes de todos os Estados, devendo a escolha destes recair «>bre pe.!!,
soas-chave em cada sistem estadual de educação. O temário deveria abra.!!
ger os problemas da organizaçãO' administrativa e do planejamento ducacio-
na1, formulado ..luz das condições específicas Que caracterizam a políti-
oa educacional.

Tendo a Secretaria Geral do lIIEC alguns propósitos. se elhantes
08 que acabo de mencionar, especialmente em relação à habilitação técnica

das pu.soas encarregadas do planejamento educacional no. Estado , foi eon.!!,
tit.uída, sob a presidência do Sr. Secret'rio Geral, o lNEP (CEOSE) e o
IPEA.



C. B. P.E.

Elaborados os programas e tomadas a.s providências de ordem técni-
ca, esbarramos, ia. última hora, num impedimento que, ma.lgrado os esforço
rea.lizados, s$ mostrou intransponível_- a não liberação de verbas da Secre-
tari.a Geral e do lNEP, necesE$árias para a reali.zação do Projett)~

Essa, a razão de ter sido sustado o I Oiclo de Estudos sôbre o
Planejamento Educacional e Organização Administrativa, conforme a comunioa-
ção oficial, já dirigida a V. Ex.', pelo Sr. Secretário Geral do MEC.

Os esclarecimentos que agora acrescentamos à.quela comunicação vi-
sam a m~ifestar às Autoridades educacionais e aos técnicos com os quais vi
mos lidando nos v~rios Estado a nossa decisão de manter de pé todos os co~
promissos de colaboração já assentados; e de firmá.""loscom os Estados que,
por falta de tempo e de melhore oportunidade, ainda não se incluem no âm.
bito de nossas atividades. O objetivo do mencionado Ciclo de Estudos -- a- .~ .constituiçao de um staff capaz d sustentar o esforço tecnico em que se ba-
seia, em grande parte, a política educacional do Estados - continua igual-
mente em nossos planos, devendo concretizar-se pela forma que, na época o-
portuna, se mostrar mais viável.

Com essas explica\:õea que ofereço, em nome do Sr. Diretor do INEP
e no meu próprio, apresento a V~ Ex.-.

Atenciosas saudações

Durmeval trigueiro Mendes
Coordenador
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Q 80 e
Rio de Janeiro, 30 de outubro d 1967

Senhor Diretor,

minário sôbr
Em respo ta

a Problemátic
o eu ofício de 16 do corr nt , relativo ao .-

de Bduc ção no Horde t", c be- e apre entar
v. S. a con iderações qu se egue I

1) Dos trabalho do CEO' com os E tados do Borde te deduzi-
mos a conveniência d se fixarem diretrize comun de planejamento educ cio-
nal, atravé d um encontro entre aquêles Estados e a SUDE ,com a partici-
pação da nos a equipe.

2) Tal propósito corr spondia em parte a intençSe da SUDENE,
pretendento esta, contudo, que o ncontro incluisse a participação, de forma
global, do Ministério da Educação. Procuramos, o CEOSE e o Departamento sob
a dir ç~o de V. SI, ajustar as nosea posições, posteriormente, obtive do
Sr. Ministro da ducação a desejada participação do C, a egurada em t le·
grama dessa autoridade ao Sr. Sup rintendente da SUDE •

3) Depois d dois mese , a partir daquAle contacto, a única
manifestação da SUD ,do no o conheci ento, é o ofício de • SI, acomp-
nhado de um estudo que e destina s rvi~o de rot iro ao proj tado semin'.
rio. A realização dêst, egundo con ta do xpediente, e tá preVi ta para
a gunda quinzena de novembro. Cabe acrescentar que no intervalo de tempo
a que aludi a únicas informações que obtive, em caráter informal (e por i -
so mesmo usadas, agora, com re erva) m davam conta da perplexidade da SU-

\DE em relação ao encontro, decorrentes de razões respeitávei ,ligada &s
escassas disponibilidades de tempo dAs e órgão.

4) Tinhamo alientado à Sra. Diretora da DiVisão'd Educa-
ção dê se Departamento o numer080· encargos a ere cumprido por ê t ór-
gão no corrente ano, tornando- e i per tiv~para nó a fixação, com ba tant
antecedência, da época do minário. Agora, al· do encargo previ to n~
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quela época,
s quipe par
regado com a
Admini tr t1v

obr v io convoc 9·0 do p ritos da O qu integr noa-
um r uniNO d AS m Paria, e t do u próprio aobr car-

It reta do I Ciclo de Planejam nto duc c10n 1 Organização
a rea11zar- e no prósi o A.

Por tódaa e sas oircun tânoiaa e raz3 s, torna-. impo fv 1 a
participação do CEOSE n ';pocaprevista pela StJJ)E • &staremo di ponf-
v ia só a partir de 15 de março, e 8 fór Vi.tvelo adi ento da reunião pa-
ra essa época, podemos a segurar desd já no sa oooperaç;o. fisadas a d-
tas com a deVida anteoedênoia. Caso oontr-riot 1 ntamo profundament o
no 80 impedimento, aguardamo outra oportunidade de artioularmos os no -

o esforço oom o dês e importante óreão.

•Atenoios s S nd çoe8,

{

leVEI o MEID S
Coordenador dos CEO

Ilmo. Sr.
DI'. LI COLlf CAVALO! TE

Dir tor do Depart nto
de eour o. Humano
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759
io d Janeiro, 28 aa te bro de 1967.

Prezado Carlos aoi81.

ano •
ira,

,
tar.! qu

ini traç"'o
J. talegratei

ecr ário d

• vol
ducação,

ore i (v r
ducaçio.

1. o oonveniente,
par a re li ação do ouro .ôbr plauej
transferir para. outra d ta o C O ala
o~pia) n •• ntido ao prol. '7 i Cerqe

tI' nt
nto

o dia, p r
t lefone co

f z r a colha tin
o Seer t'rio ôbr d t

• rô. a 1 goa8, n 1'0de po~
• Pod ria 00 uniear-8 por

SU!. vi ita.

2. eria ,, ar • qu

d

•••~. .o tocante ao encontro o o 80al da snn • n o
to, frane ent, u1to an1 d0800 a pér pectiv d. t r 4. reani r
es a g nte. Talvez o melhor ••j. deixar a água corr r ••• Uma ooi , no
entanto,seria &ti • a pres nça da. Valmira. no curao (alguns lug re e-
tão previstoe a 08 ar 8llis o r gionaia). ale 00 1a nêsse 8 ntido.

Co cor 1 1 br 90

MIe L D U1f

P.s~; oue ·d1 re peito" vi i'

adiantar o preço da viag •
eei! -Mac1ó-R ci! ,veja • se po eria

.Do contrário, te1eçate imed1 nte p.!.
11C •

Prol r derico
tin

cie1
a 211

Aflito
R C E - Per buco
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SUGESTõES
PARA NOVA REDAÇÃO DA PÁGINA 2 DO PROJETO DE LEI
SÔBRE PLANEJANENTO

§ 10 ,O Instituto de Planejamento Educacional, que substituira, o
~nstituto de Pesquisas e Planejamento Educacionais, sera o
orgão incumbido de preparar os ~lanos, prog~amas e regula-
mentos previstos nos diversos titulos e capitulos desta Le~
para serem submetidos ao Conselho Estadual de Educação.
Para atender a ~sses objetivos, o Instituto de Planejamento
Educacional tera qm programa permanente de documentação e
pesquisas prior~tarias, relativas ao sistema escolar do Es-
tado, e subsidiariamente aos sistemas municipais.

§ 20

o acervo,do Instituto de Pesquisas e Planejamento Educacio-
nais sera transferido para o Instituto de Planejamento Edu-
cacional, e seu pes~oal lotado no mesmo, na medida das con-.Â. Â Nven~enc~as do novo orgao.

§ Ia

§ 4º O,Instituto de Planej~ento Educ~cional, cuja estrutura se-
ra regulamentada, tera qois sub-orgãos essenciais um de
Pesquisas e um de Estatistica, Geografia ~ Cadastro,os quais
centralizarão tôd~s as informações necessarias a elabora-
çãoNdos planos e as atividades normais da Secretaria de Edu
caçao e Cultura. .
3º Os diversos Departamentos da Secretaria de Educação e
Cultura serão estreitamente associados a elaboração e ~xecg
ção dos planos estaduais de educação, mediante intercambio
regular de informações e sugestões com o Instituto de Plan~
jamento Educacionalo
Atendendo a êsse objetivo, ser~ criada uma Comissão Coorde-
nadora integrada pelos Diretores dos diversos Departamentos
e por elementos do Instituto de,Planejamento Educacional,sg
bordinada diretamente ao Secretario de Educação.

,
A Comissão Coordenadora tera ainda a seu cargo promover es-
tudos e adotar iniciativas visando a que a Secretaria de E-
ducação e Cultura exerça funções de coordenação e,superin -
tendencia de serviços educacion~is~ per~encentes a iniciati
va municipal, particular ou de orgaos publicos de economia
mista.

Art.

§ 20

§ 3º Ao Coordenador da Comissão, designado,pelo titular da Secr~
taria de Educação e Cultura, competira, de modo especial:
a) incentivar a adoção de medidas,relacionadas çom o previ~

to nos artigos 133 e 135 e capitulo 111 do titulo IV da
Lei Estadual nº 5.695; ,b) velar pelo pr~paro e encaminhamento de relatorios, info~
mações e subsidios para os regulamentos e projetos a se-
r~m objeto de deliberação do Conselho Estadual de Educa-
çao;

c) dirigir o Instituto de Planejamento Educacional, ficando
extinto o cargo de Diretor do Instituto de Pesquisa e Ha
nejamento Educacionais.



Rio de Jan iro, 29 d gôsto _ 1967

Exlt\.U 31'.
Dr,. Roberto }lI galhães Melo
Secretário d Educaç;o e Cultur
RECIFE • Pernambuco

Dr. Roberto'

Esperamos não chegue com atraso o estudo que lhe foi protido.
Segue outro versando a matéri de ângulos diferentes.

A propósito de remunera'"'ão de professôree do ensino primário,t!
mo a informar-lhe que o INEP obtev • em março último, est respostas de
alguns secretários telegrama ciroulara

t \

Amazonas •••••••••• ~Cr
Bahia •••••••••••••
Maranhio •••••••• ".
Pia í ••..•......••
Rio G. do ,arte •••

86,20
56,10
95.00
52,00
50,00

(o pores or que não estiver m ex roi
cio perd rá 25%)

Colhemos 05 seguintes dados de professôr
d ap rfeiço J ento no lNEP, oriWldo dos Estados.

paraíba •••••••••••
Paraná ••••••••••••
-s. Catarina •••••••
Sergipe •••••••••••

qu re liz m oursos

42,50
142,00
104,00

68,60

Es indicaçõea referem- e o ponto ini ial da carreir •
N Guaba'ba, a remuneração inicial , de NCrl 195.00. inb sen-

do calculada" ba ~ de 2,6 salários mínimos. J}e' em , anos, o profe Bor
r c.be aia 10%.

Aprovei ta.mos o
..nsejo para manifestar-lhe nosso apreço.

Cordiai s udaçõ

Jader de Medeiro Britto
Asaessor dos CEOSE
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1. PRINCiPIO NORMATIVO DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL DE 1967

Pela organização jurídica em vi90r no País, a atuação do Govêrno Fede-
ral no setor do ensino terá carater supletivo, isto é, a iniciativa da
União será condicionada pelas deficiências locais (art. l69),excluídos
os Territórios, administrados pelo sistema federal.
Assim sendo, caberá à União prestar assistência técnica e financeiraao
desenvolvimento dos Gistemas estaduais, conforme dispõe o § lQ do arte
169.

2. OBJETIVOS GERAIS DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA NO PLANO DECENAL *
Na definição do Plano, a educa2ão brasileira deverá proporcionar, no
período 1967-76, à "consolidaçao da estrutura de capital humano, em
quantidade e qualidade adequadas, de modo a acelerar o processo de de-
senvolvimento econômico".
Em conseqüência, as rêdes do ensino médio e suporior terão que se cap~
citar para a formação de mão-de-obra especializada, dispensando a uma
parcela dos contingentes de nível superior formação adequada visando à
adaptação de novas técnicas emergentes no rápido processo de evolução
científica e tecn01ógica.
Deverá intensificar-se o treinamento - incluída a aprendizagem - à me-
dida que a cscolarização média se eleve, de modo que os candidatos ao
ingresso na fôrça de trabalho, com educaç~o básica, possam absorver as
técnicas especializadas, capacitando-se a desempenhar convenientemente
seu papel na produção.

3. TAREFA DOS CEOSE

A efetiva prestação da assistência técnica referida na Lei de Diretri-
zes e Bases cabe ao Ministório da EduGação e Cultura que, através do
Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos. vem realizando "Colóquios
Estaduais para a Organização dos Sistemas de Educação" (CEOSE).
O programa a cumprir em cada Estado, com a duração de uma semana, visa
sobretudo: a) ao diagnóstico da situação local, indicando medidas ad-
ministrativas e técnicas capazes de conduzir à implantação de novas e~
truturas ou mecanismos no sistema de educação do Estado e na organiza-
ção da Secretaria de Educação; b) à discussão'de idéias que devem Ias
trear sua política de educação; c) ao processo de planejamento educa=
cional.
A coordenação doa Colóquios está sob a responsabilidade do Prof. Durme
vaI Trigueiro Mendes (do Conselho Federal de Educação), contando com ã
participação dos professôres Michel Debrun e Jacques Torfs (peritos da
UNESCO) e do prof. Carlos Frederico Maciol do Centro Regional de Pes -
quisas Educacionais do Recife •.

4. ESTRUTURA ADlUNISTRATIVA DOS SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO EM PERNAMBUCO

A administração dos serviços de educação do Estado está a cargo do Con
selho Estadual de Educação e da Secretaria dos Negócios da Educação ;
Cultura.
O Conselho Estadual de Educação foi criado através da Lei nº 4.591, de
1/3/63, sendo integrado por 15 membros, com mandato de seis anos. Com-

* Ministério do Planejamento e Coordenação Econôm~ca - Plano Decenal 00
Desenvolvimento Econômico e Social - Tomo IV - vol. 1 - Educaç~o e
Mâo-de-Obra, março 1967, 225 p~gs.



2.

põe-se de duas câmas: a do Ensino Primário e a do Ensino Médio e Supe
rior, havendo uma comissão permanente de Legislação e Normas, além d;
comissões especiais. Em determinados casos, suas deliberações depen-
dem de homologação do Secretário de Educação.
A Secretaria de Educação e Cultura mereceu uma reformulação em 1964
quando a Comissão Coordónadora designada pelo Govêrno Estadual apresen
tou projeto de lei de reforma técnico-administrativa. Por êsse proje:
to foram criadas:
no Departamento de Administração: - Divisão de Documentação

- Divisão de Prédios e Equipamento
Escolar

no Departamento Técnico de Educa
ção Primária: - Serviço de Seleção e AperfeiçoameQ

to do Magistério.
- Divisões de Org. Escolar, de Curri

culo e Supervisão.
no Departamento de Educação Mé-

dia: - Secretaria
- Assistência Técnica
- Clínica de Conduta

um Departamento de Cultura coor-
denando: - Museu do Estado

- Biblioteca Pública
- Departamento de Extensão Cultural

e Artística
um Centro de Recursos Audiovisuais
uma Divisão de Estudos e Pesquisas

Pedagógicas e de Projetos e
Progra~as (ex-IPP).

Integra ainda a Secretaria o Instituto de Pesquisas e Planejamento Edu
'"cacionais com as seguintes secçoes:

- Administrativa
- Estudos e Pesquisas
- Planejamento de Programação
- Documentação e Intercâmbio
- Biblioteca
- Escolas Experimentais

5. ENSINO PRIMÁRIO

5.1. nados estatísticos *
TAXAS DE ESCOLARIZAÇXO
Crianças recenseadas de 7 a 11 anos ••••••••••.••••••••
Freqüentam escola •••••.•..•.............•.•.....•..•••
Taxa de escolarização •••.•...••••••••••••••••.•••..•••

522.685
327.656

62,6%
249.602
166.286

66,6%

Crianças recenseadas de 12 a 14 anos ••••••••.•••••••••
Freqüentam escola .••••...•••..•...•.•••...............

1
. ...Taxa de esco arlzaçao •••••••••••••••••••••••••••••••••

* MEC - lNEP - IBGE - Censo Escolar do Brasil - 1964 - lQ v. Apurações
preliminares - Rio, 1966, XII: 688 p~gs.



CORPO DOCENTE
Total de professôres em exercício ••••••••••••.•••••••••
Normalistas de 22 ciclo •••••••••••••••••••••••.••••••••
Normalistas de lQ ciclo •••••.•••••••••••••••••.••••••••
Pós-colegial •••••••• o ••• o ••••• o • o ••••• o ••••••••••••••••

Não-normalistas de 22 ciclo concluído ••••••••••••••••••
" " "" " não concluído ••••••••••••••

Não normalistas de 12 ciclo concl~ído ••••••••••••••••••
" 11 "" " não concluído ••••••••.•••••

N'" 1 t . , . 1 'dao norma is as com pr~mar~o con u~ o ••••••.•••.•.•••••
" " " "nuo concluído ••••••••••••••

Não regentes de classe •••••••••••••••••••••••••••••••••

PR~DIOS ESCOLARES E Sl~LAS DE AULA *

\•.../

Total de pr~dios escolares ••••••••••••••••••••••..•.•••
Salas de aula utilizadas •••••••••••••.••.••••••••••••••
Salas destinadas ao ensino comum •••••••••••••••••••••••
Salas especiais ••••••••••••••••••••••••••••••••.•••••••

15.267
5.189
2.970

179
281
366
258
301

3.252
2.471

692

7.090
11.0;8
10.245

793
5.2. Norma constitucional e metas do Plano Nacional de Educação

A Constituição em vigor eleva a ~scolaridade obrigatória at~ os
14 qnos (art. 168, § 3Q, 11).

O Plano Nacional de Educação, aprovado em setembro de 1962, ado -. , .tou as seguintes metas quantitativas para o ensino pr~marlo a se-
rem alcançadas em 1970:
a) matrícula at~ a 4& s~rie de 100% da população escolar de 7 a

11 anos.
b) matrícula n~ 5& e 6&~séries, de 70% da população escolar de 12

a 14 anos.

E as seguintes metas qualitativas:
a) até 1970, e sistema escolar deverá contar com professôres di-

plomados, sendo 20% em cursos de regentes, 60% em cursos nor-
mais e 20% em cursos de nível pós-colegial.

b) a 5~ e 6~ s~ries do curso primário deverão oferecer dia compl~
to de atividades escolares, incluindo em seu programa o ensino
de artes industriais em oficinas adequadas.

5.3. Recúrsos 0.0 Plano Nacional de Educação distribuídos pelo DNE
Re1ativo~ a 1965:
li parcel~ - (av. 1089 de 22-7-65) •••••••••••• Cr$ 823.400.000
2i 11 - (av. 2534 de 22-12-65) •••••••••• Cr$ 823.400.000
3i " - (av. 1456 de 7-6-66) Cr$ 411. 700.000••••••••••••
TOTAL •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• Cr$ 2.058.500.000

Salário-Educação
li parcela - (avo 2071 de 11-11-65) •••••• ~•••
2i " - (av , 46 de 21-1-66) •••••••••••••
3ª " - (av. 2957 de 1-11-66) •••••• o••••
TOTAL ••••••••••••••••• 4 ••••••••••••••••••••••

Cr$
Cr$
Cr$
Cr$

288.787.119
192.208.231

51.099.650
532.095.000

* COMISSÃO CENTRAL DO CENSO ESCOLAR - Separata Prédios e Cursos, v.III
Rio, INEP, 1967, 35 págs.



Relativos a 1966:
1ª parcela - (av. 2013 de 30-6-66) •••••••••••
2§ parcela - (av. 2862 de 5-10-66) •••••••••••
3ª parcela - (av. 479 de 2-12-66) •••••••••••
TOTAL ••• CJ o ••••••••••••••••••••• o •••••••••••••

Cr$
Cr$
Cr$
Cr$ ,

Salário-Educação:
1ª parcela - (av. 559 de 28-12-66) •••••••••••
2ª u - (av , 559 de 11 ~ •••••••••••

3" " - (av , 559 de " ...........
TOTAL •••..•....•••••••••.••• o ••••••••••••••••

Cr$
Cr$
Cr$
Cr$

Relativos a 1967:
1ª parcela - (a enviar) ••••••••••••••••••••••
2 & tt - (a enviar) ••..........•........•
D ISPONtVEL •••.••••••••••••••••••••• c •••••••••

Cr$
Cr$
Cr$

364.800.000
364.800.000
182.400.000
912.000.000

662.032.000
662.032.000
332.016.000

1.655 .080 .000

957.186.000
957.186.000

1.914.372.000
Não foi ainda estabelecido o quadro de recursos do S~lário-Educa-
ção para 1967.

5.4. Recursos do Orçamento Estadual para Educação
Despesa realizada em 1965 •••••••••••••••••••• Cr$
Despesa fixada em 1966 ••••••••••••••••••••••• Cr$
Despesa prevista para 1967 * ...............• Cr$

5.5. Assistência técnica do INEP

1.515.143.244
3.523.401.760
7.127.116.200

Desde sua criação, em 1938, vem o INEP prestando assistência téc-
nica aos Estados, seja pelos Cursos de Aperfeiçoamento de Profes-
sôres, seja pela assessoria eventualmente solicitada para reform~
lação dos sistemas de ensino.
O setor de Coordenação de Cursos foi estruturado na administração
Murilo Braga em 1947.
~sses cursos eram realizados inicialmente no Rio de Janeiro desti
nando-se a professôres indicados pelas Secretarias de Educação,i~
cluindo estágios de aperfeiçoamento nas seguintes especialidades:
Metodologia da Leitura, do CálculO, dos Estudos Sociais, Inicia -
ção ~ Ciência, Artes In~ustriais, Psicolo~ia Educacional, Admini~
traçao escolar, Recreaçao e Jardim de Infancia.
Na gestão Anisio Teixeira fêz-se a descentralização, cabendo aos
Centros de Pesquisas Educacionais realizá-los. Durante a gestão
Carlos Pasquale foram criados os Centros de Treinamento que vêm
sendo progressivamente instalados nas unidades da federação.
A iniciativa dos Centros resultou do Acôrdo básico firmado entre
o Govêrno Federal e as Organizações participantes do "Programa Am,
pliado de Assistência Técnica" (MEC - INEP - UNESCO - FISI), de
29-12-64, seguido de Convênio BásiCO, celebrado entre o Govêrno
Federal e o FISI, a 28-3-1966.
Aplicando êsse programa, INEP e FISI, realizaram o Primeiro Plano
de Operações para um projeto de educação primária e normal, dê1e
resultando os Centros de Treinamento e Formação do Professor Pri-
mário de Emergência e de Professor Supervisor, em funcionamento
no Estado da Paraiba.

* Os recursos destinados à remuneraçno de professôres e técnicos de
e~ucação acham-se incluidos no orçamento da Secretaria de Administr§
çao.



~ste programa foi reformulado com a reunião efetuada em Brasília.
O Estado de Pernambuco não se acha incluído no Plano Mestre.
De 1947 a 1966 foram beneficiados com bôlsas do INEP 335 profess~
res de Pernambuco nos diversos campos da pedagogia do ensino pri-
mário; dêsses, 70 receberam formação de supervisor e 91 especia-
lizaram-se em artes industriais.
Em 1961, 2 bolsistas especializam-se em artes industriais e 4 na
didática da escola primária.
O Serviço de Expedição do INEP vem atendendo às escolas normais e
faculdades de.filosofia com publicações e livros editados pelo Gen
tro Brasileiro de Pesquisas Educacionais, especialmente a Revista
Brasileira de Estudos Pedagógicos, a Bibliografia Brasileira de
Êducaç~o, a Coleção Guias de Ensino e monografias.

5.6, ássistoncia técnica do DNE
O Programa de Aperfeiçoamento do Magistério Primário (PAMP) do D~
partamento NacionGl de Educação não registrou em Pernambuco a ex-
pansão observada em outros Estados. O programa tem em vista ..so-
bretudo o treinamento de professôres leigos em cursos intensivos
de dois meses, efetuados em três etapas, seguidas da prática de
ensino na série em que foi dada formação, sendo o trabalho dos prQ
fessôres leigos acompanhado pelo supervisar.
~sses cursos vêm-se realizando na localidade de Timbaúba. Em 1961,
foram efetuados dois cursos nos períOdOS março-abril e maio-junho,
havendo participado do primeiro curso 60 professôres leigos, sob
oriàntação de dois supervisares.
Em conseqüência de convênio entre o DNE e a Secretaria de Educa -
ção, o programa deverá intensificar-se.
O DNE anUncia a distribuição de 60 bibliotecas com 300 volumes e
250 de 30 volumes às escolas primárias que vêm sendo atingidas p~
10 seu programa.

5.1. Assist~ncia técnica pelo acôrdo MEC-USAID
Em decorrência do lQ acôrdo MEC-USAID, foi constituída a "Equipe
de Assistência Técnica ao Ensino Primário" (EATEP), com escritó -
rio no Rio, à Trav. Guimarães Natal, 12 - Copacabana. Atendendo
a solicitações dos Estados a Equipe vêm promovendo estudos sôbre
repetência e evasão escolar na fase inicial do primário.
Do entendimento havido com a Secretaria de Educação de Pernambuco,
resultou a criação de um grupo de trabalho para identificar áreas
prioritárias no ensino primário estadual.

5.8. Ação conjunta da SUDENE com a USAID
O relatório da SUDENE de 1966 apresenta os seguintes resultados
dêsse trabalho conjunto: 387 salas de aula construídas; 16 salas
equipadas; construção de 9 centros de supervisão; treinamentode
professôres primários para a indústria textil e para o ensino a-
grícola; treinamento de supervisares e professôres primárias.
Foram aplicados nesse programa, em 1966: Cr$ 2,339.400.000.

5.9. Analfabetismo e educação de adultos
( ,

Até agora o Serviço Nacional de Recenseamento não efetuou a apur~
ção dos índices de analfabetismo relativos ao Estado de Pernambu-
co no Censo de 1960. Os dados existentes, com base em amostra,r~
ferem-se à Região Nordeste:



PESSOAS PRESENTES DE 5 ANOS e MAIS ••••••••••••••••••
Sabem ler e escrever .•••••••••••.•••••••••••••••••••
Taxa de alfabetizados •••••••••••••••••••••••••••••••
PESSOAS PRESE1~ES DE 10 ANOS E MAIS •••••••••••••••••
Sabem ler e escrever ••••••••••••••••••••••••••••••••
Taxa de alfabetizados •••••••••••••••••••••••••••••••
PESSOAS PRESENTES DE 15 ANOS E MliIS •••••••••••••••••
Sabem ler e escrever ••••••••••••••••••••••••••••••••
Taxa de alfabetizados •••••••••••••••••••••••••••••••

6.
12.960.250
4.401.398

33,9%
10.628.579

4.183.176
39,3%

8.616.448
3.445.276

39,9%
O Censo adotou o seguinte critério de alfabetização; ler e escr~
ver um bilhete simples, num idioma qualquer, não sendo considera-
dos os que apenas assinam o nome.
O Departamento Nacional de Educação promoveu estudos para uma no-
va campanha de alfabetização que seria iniciada em novembro. trl-
timamente, a orientação vem sendo a de considerar a alfabetização
de adolescentes e adultos como tarefa espec{fica de cada Estado ,
devendo constar dos respectivos planos do educação. O DNE entre-
ga à Secretaria os recursos globais previstos no Plano Nacional de
Educação para o ensino primário, prestando assessoria sôbre alfa-
betização quando solicitada.
O Movimento de Educação de Base (MEB) cancelou sua programação em
Pernambuco.

6. ENSINO ~DIO
6.1. Dados estatísticos *

CANDIDATOS A EXA}ffiDE ADMISSÃO - 1965
Totais Aprovados

12.989
1.228
1.556

126
136

16.035

Secundário • •••• 25.679 ·...,Comercial • ••••• 2.762 • ••••Industrial ·.... 2.543 • ••••Agrícola ....... 187 • ••••Normal '~.•••••;~• 284 • ••••TOTAL GERAL • • • • 31.455 • ••••
MATRíCULA NO INíCIO DO ANO - 1965

Ginásio
Total li série 211I 311I 411I

Secundário • •••• 56.658 190387 15.407 11.924 9.940
Comercial • ••••• 4.576 2.064 1.461 748 303
Industrial • •••• 4.558 2.491 1.173 622 272, 265 83 48 102 32Agrlcola •••••••
Normal ••••••••• 1.443 322 296 280 545
TOTAL GERAL •••• 67.500 24.347 18.385 13.676 11.092

Colégio
Total 1& série 2& 3i Tot. Gerais

Secundário ·.... 9.378 4.024 2.852 2.502 66.036
Comercial • ••••• 4.667 1.690 1.600 1.377 9.243
Industrial • •••• 1.136 625 349 162 5.694, 157 66 67 51 422Agrlco1a .....,.
Normal ......,.. 8.120 3.171 3.138 1.811 9.563
Tot. Geral • •••• 23.458 9.577 7.990 5.891 90.958

* SERVIÇO DE ESTATíSTICA 'pA EDUCAÇÃO E CULTURA - Sinopse Estatística do
Ens. Médio - 1965 - MEC



CONCLUSÕES DE CURSO - 1964
Ginásio Colégio

Secundário •••••
Comercial ••••••
Industrial •••••,Agrlcola •••••••
Normal ••••••••

7.707
352
178

16
386

2.020
1.201

60
40

1.218
TOTAL GER1.L •••• 8.639
CURSOS EXISTENTES - 1965

Ginásio Colegio
Tot .Fed.Est.Mun. Part. 'lbtJed.Est.Mun. Part.

Sec ••• 213 4 19
Comerc. 24
Indust. 20 1 15•.. Agric. 2 2',-
No~mal. 13 3
Tot. Geral 272 7 37
CORPO DOCENTE - 1964
Federal ••••• 293
Estadual ••••.1.084
Municipal ••• 338
Particular •• 3.688

27 163 41 1 6 2 29
2 22 45 2 43

4 8 4 4
3 3z 8 69 4 7 58

31 197 166 8 17 11 130

10 ciclo
20 ciclo • •••• 3.542

1.861•••••
TOTAL • ••••••• 5.403

6.2. Metas do Plano Nac. de Educaç;o
O Plano estabelece as seguintes metas quantitativas e qualitativ$:
- Matricula de 30% da populaç;o escolar de 11 a 14 anos nas duas

primeiras séries do ciclo ginasial; matricula de 50% da popul~
ç;o escolar d; 13 a 15 anos nas duas

N
ú1timas séries do ciclo gi

nasial; matrlcula de 30% da popu1açao escolar de 15 a 18 anos
nas séries do ciclo ginasial.
extens;o do dia letivo a seis horas de atividades escolares, in
cluindo práticas educativas; inclusão do estudo dirigido.

li. complementaç;o de 1966 do referido Plano acrescenta:
- Para a populaç;o de 10 a 20 anos com instrução primária, a org~

nização de ginásios orientados para o trabalho;
- Para a população de 15 a 30 anos, cursos para exame de madureza

ginasial, utilizando-se quando possível a televisão.
6.3. Recursos do Plano Nac. de Educação

Relativos a 1965:
li parcela (av. 1090 - de 22-7-65) •••••••••••••
2' 11 (av. 2535 - de 22-1.2-65) •••••••• , •••
3' 11 (av , 1437 - de 7-6-66) ••••••••• ~••••
TOT1~L •••• 11. •••••••••••••••••••••••••••••••••••••

Relativos a 1966:
l' parcela (av. 2014 - de 30-6-66j ••••••••••••• Cr$
2i " (ªv. 2763 - de 5-10-66 ••••••••••••• Cr$
3' 11 (av. 480 - de 2-12-66 ••••••••••••• Cr$
TOTAL ••••, ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• Cri

Cr$ 822.800.000
Cr$ 822.800.000
Cr$ 411.400.000
Cr$2.057.000.000

360.000.000
360.000.000
180.000.000
900.000.000



8.
Relativos a 1961:
1& parcela - (a enviar) •••••••••••••.••••••••••
2& " _ ( tt ) •••••••••••••••••••••••

DISPON1vEL ••••••••••••••••••••••••••••••••••••

Cr$ 155.811.000
Cr$ 155.812.000
Cr$ 1,511.623.000

6.4. Assistência técnica da Diretoria do Ens. Secundário
As iniciativas de maior relevância dessa Diretoria são os GináSios
Orientados para o Trabalho, os Centros de Ciências, os Cursos de
Preparação aos Exames de Suficiência e o Setor Experimental de Rá
dio e Televisão Educativa (SERTE). -
A. Ginásios Orientados para o Trabalho. O programa em Pernambuco

nao teve ainda a expansao desejada. A pedido da Secretaria de
Educação foram autorizadas 1 oficinas, sendo 5 para gináe;os
indu~triais, 1 para técnicas comerciais e 1 para economia do-
méstica. Na iniciativa particular, duas unidades foram atendi
das: o Ginásio de Limoeiro com oficina de técnicas agr{colas
e o de Pau d'Alho, com oficina de artes industriais.
Aguardam cumprimento de exigências para instalação dessas ofi-
cinas mais 4 estabelecimentos: o Ginásio D. Bosco de Bongi; o
Ginásio Humberto de Campos do Recife; o Colégio Diocesano Pa~
10 VI de Araripina e o Ginásio Severino Pereira de Taquaritin-
ga.
A cada oficina da técnicas industriais, e programa concede à
dotação de NCr$ 10.000,00; à de técnicas comerciais, NCr$ •••
14.000,00; às de técnicas agr{colas e economia doméstica, NCr$
8.000,00 cada.
A habilitação de professôres realiza-se através de cursos_pro-
movidos pela Diretoria. Os de 1961, com 4 meses de duraçao e-
fetuam-se a partir de julho em Betim (MG) e S.Paulo.
Os recursos do GOT para 1961 elevam-se a NCr$ 5.000.000,00.

B. Centros de Ciências. Com o objetivo de elevar o nível pedagó-
gico do ensino de Ciências no n{vel médio, a Diretoria do Ensi
no Secundário pro~oveu a instalação de seis Centros, localiza-
dos nas capitais dos Estados mais desenvolvidos nas diversasre
giões do Pa{s, e atendendo aos Estados vizinhos por meio de n~
cleos.
O CECINE (Centro de Ciências do Nordeste) com sede em Recife
vem realizando intenso programa, havendo sido atendidos com os
cursos de ext~nsão e aperfeiçoamento cêrca de 640 professôres
de 1965 a 1966. Dêsses 361 participaram de cursos eo Recife.
O plano de trabalho para 1961 abrange: Curso de treinamento e
aperfei~oamento para professôres de Ciências, F{sica, Qu{mica
e Matematica; Estágios para professôres de Centro, de colégios
e para alunos de 3ã e 4i séries de faculdades de filosofia;
Classe-pilôto; Seminários e conferências; Projetos especiais;
Jornadas científicas; Feiras de Ciências; Assessoramento aos
núcleos; Difusão cient{fica (boletim, rádiO, jornal, publica~
ções) e Fabricação e fornecimento de material.
Foram destinados ao CECINE NCr$ 230.000,00 para execução dês-
se programa em 1961, contando ainda com os recursos da SUDENE.

C. Curso de Preparação aos Exames de Suficiência. O Conselho Fe-
deral de Educação credenciou a Faculdade de Filosofia da Uni -
versidade Federal de Pernambuco para realizar os cursos de sefu
meses, realizando-se em seguida o exame de suficiência, tendo
em vista a demanda de professôres para o ensino médio e a insu
ficiência dos graduados por faculdade de filosofia.



Dos cursos realizados a partir de 1965 até agora, foram habili
tados 333 professôres nas matérias obrigatórias do curr!cu10
ginasial e alguns em Inglês, Desenho e Francês.

D. SERTE. O Setor Experimental de Rádio e Televisão Educativa até
agora realizou dois Cursos de Madureza Ginasial pelo Rádio.
Inscreveram-se 5.000 candidatos, havendo a Inspetoria Secional
designado professôres para compor bancas de exame no interior.
Habilitaram-se 280 candidatos.
Com a instalação de um canal de TV na Universidade Federal de
Pernambuco. espera-se que o programa adquira maior amplitude.
Sua coordenação está a cargo da Profâ Maria Eugênia Rosa Bor-
ges.

6.5. Assistência técnica da Diretoria do Ensino Industrial
A iniciativa de maior significação dessa Diretoria é o Programa
Intensivo de Preparação de Mão-de-Obra Industrial. Lançado em
1964, o Programa concedeu até 1966 101.489 certificados de cur-
sos entregues a operários e técnicos treinados.
Na realização do Programa participam as escolas de ensino técnico
industrial, o SENAI, emprêsas industriais e entidades de c1assis-
tas de empregadores.
Até julho do corrente ano, a Coordenação Regional de Pernambuco
divulgou a seguinte estat!stica de pessoal treinados nos cursos:

Operário •••••.• ~•••••••••••••••••••
Supervisar ••••.......•.••.••••••..•
ll.uxiliarTécnico •••••••••••••••••••
Pessoal para Treinamento em serviço.
Cursos diversos ••••.••••••.•••••••
TOTAL •••••••••••••••••••••••••••••

534
210

29
44
20

837
Os recursos d~stinados ao Programa são provenientes do Fundo Na -
cional do Ensino Médio.

6.6. Assistência a outros setores
A. CONABE. A Comissão Nacional de Bôlsas-de-Estudo é o órgão do

Ministério da Educação e Cultura encarregado de atender com
bôlsas aos jovens estudantes oriundos de fam!lias carentes de

" .recursos econom1COS.
A rubrica orçamentária para 1967 destina à CONABE um total de
Cr$ 3.808.231.000. Para essa finalidade, a Inspetoria Secio-
nal de Pernambuco foi contemplada com Cr$ 650.000.000.

B. Bôlsas-de-Estudo para Operários Sindicalizados. Institu!do PQ
10 Dec. nº 57.870~ de 25-2-1966, ~sse programa vem sendo coor
denado pelo Ministério do Trabalho, efetuando-se as inscriçÕ;s
dos operários ou seus filhos na sede do sindicato a que estão
filiados.

C. Centros de Educação F!sica. A Divisão de Enucação Física do MEC
tem concedido, quando solicitada, assistência financeira para
o equipamento de Centros de Educação F!sica, de preferênCia a
estabelecimentos públicos.

D. Diafilmes rara o ensino médio. O Instituto Nacional de Cinema
Educativo Praça da República, l41-A - Rio) distribui a giná-
sios e colegios, séries completas de diafilmes para as diver-
sas matérias do curr!culo, além de emprestar filmes educati -
vos de 16 mm.



10.
7. ENSINO SUPERIOR

Dados estatístieos *7.1.
A. VESTIBULAR DE 1965

Cursos Vagas Candidatos Aprovados
Agricultura 14' 337 132
Belas Artes 180 156 84
Ciências Exatas e
Naturais 250 527 186
Ciências Médicas 640 1.866 589
Ciências Sociais 758 1.183 543
Ciências Tecnol,Q
gicas 420 1.360 }16
Direito 280 530 248
Educação 210 157 119
Humanidades 510 340 238
TOTAL GERAL 3.388 6.426 2.455

B. CURSOS E MATRtCULA INICIAL - 1965
Cursos Matrícula

Agricultura 2 :':$441," "
•. :1".: ••.•.•.. ~.· •• "iBelas Artes 5 ~34

Ciências Exatas e
Naturais 7 494
Ciências Médicas 11 2.043
Ciências Sociais 14 1.495
Ciências Tecnol,Q
gicas 10 1.204
Direito 3 1.276
Educação 6 478
Humanidades 13 630

TOTAL GERAL 71 8.301
C. CONCLUS()ES DE CURSO E CORPO DOCENTE - 1964

Conclusões Professôres
Agricultura 52 71
Belas Artes 30 109
Ciências Exatas e
Naturais 69 124"Ciências Médicas 273 533Ciências Sociais 193 309
Ciências Tecno1.§.
gicas 164 619
Direito 218 124
Educação 193 111
Humanidades 99 215
TOTAL GERAL 1.291 2.235

*Serviço de Estatística da Educação e Cultura - Sinopse Estatística do
Ensino Superior - MEC - 1965
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7.2. Metas do Plano Nacional de Educação para o Ensino Superior

O Plano Nacional de Educação elaborado pelo CFE em 1962 e com
revisões posteriores fixou as seguintes metas para o ensino su-
perior até 197':
Meta quantitativa: expansão da matrícula até a inclusão, pelo~
nos de metade dos que terminam o curso colegial.
Meta qualitativa: tempo integral para 30% de professôres e alu-
nos.

·I.~. Recursos do Orçamento-Programa para 1967
Dotação para a Univ. Federal de Pernambuco
assim distribuídos: ••••••••••• Projetos

••••••••••• Atividades

Cr$ 21.024.700.000
3.033.000.000

17.991.700.000

7.4. Recursos da C.E.E.F.F. para 1967
A Comissão de Especialistas de Ensino nas Faculdades de Filoso-
fia, ex-Cadiff, destina os seguintes recursos às escolas de Per
nambuco:

FF da Univ. Fed. de
Pernambuco

Manutenção Equipamento Biblioteca

fadagogia Cr$
Geografia
Letras
Ciências Sociais

8.000.000
16.000.000
10.000.000

1. 500.000
1. 500.000
1.000.000
1.000.000

TOTAL 34.000.000 5.000.00e

FF da Univ. Cato de
Pernambuco:
Psicologia
FF do Recife, agreg~
da à UFP:
História Natural
FF de Caruaru:
Fac. de Formação de
Professôres de lQ
ciclo - Garanhuns:
Divisão de Licencia-
tura
Fac. de Formação de
Professôres de lQ
ciclo - Nazaré da Mata:
Divisão de Licenciatura

11. 900.000

2.650.000 2.700.000 1. 500 .000

10.000.000

10.000.000

7.5. Equipe de Planejamento do Ensino Superior - MEC/USAID
Com base em convênio celebrado entre o Ministério da Educação e
Cultura e a USAID (Agência Norte-Americana para o DesenyolvimeQ
to InternaCional), em 23-6-1965, baixou o Ministro da ~ducação
a Porto nQ 33 de 3-2-67, expedindo instruções para o funciona -
mento da Equipe, instalada à rua Honório de Barros, 41 - 8Q an-
dar - Botafogo, Rio.

"" ....
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De acôrdo com a Portaria, são êstes os objetivos da EPES;
- levantamento da situação em que se encontra o ensino superio~

em confronto com as necessidades do País;
- formulação e apresentação de planos e projetos conducentes ao

aperfeiçoamento e desenvolvimento do ensino superior, notada-
mente no que se refere à distribuição geográfica dos estabel~
cimentos de ensino (regionalização);
treinamento de técnicos especializados em planejamento de ed~
cação universitária.

A EPES vem funcionando em ligação direta com a Diretoria do En-
sino Superior.
Simultâneamente foi criada a Equipe de Planejamento das Faculd~
des de Filosofia, com a finalidade de desenvolver e criar cen -
tros de treinamento para professôres nas faculdades de filoso -
fia.
O convênio foi mantido pelo Ministro Tareo Dutra. /

1.6. Assistência da CAPES
Desde sua criação em 1951, vem a CAPES realizando um programa de
aperfeiçoamento de pessoal de nível superior, concedendo bo1sa~
-de-estudo para cursos no País e no Exterior, além de auxílios
individuais.
Reestruturada em 1964, passou a denominar~se Coordenação do A-
perfeiçoamento de ~e8soal de Nível Superior, vinculada ao Mi~
tério da Educação e com sede a Av. Mal. Câmara, 210 - 8Q ãnda~
Rio.
Seus objetivos:

Colaborar no aperfeiçoamento de pessoal de nível superior,coQ
cedendo bôlsas-de-estudo e auxílios individuais e estimulando
a criação de cursos pós-graduação em áreas definidas como prl
oritárias: (Ciências Básicas - FíSica, Química, Mat~mática ,
Biologia; Ciências Bio-M~dicas - Enfermagem, Farmácia, Mediei
na, Odontologia e Veterin~ria; Tecnologia).

- colaborar na formação e aperfeiçoamento de pessoal docente u-
niversitário.

- prestar auxílio técnico e financeiro a universidades, escolas
superiores isoladas e institutos oientíficos na aquisição de
equipamento, implantação de regime de tempo integral e cons-
trução de obras.

- promover estudos visando à integração do ensino universitário
e da pesquisa de alto nível, bem como a aglutinação de disci, - -plinas afins em ~cleos de concentraçao de recursos.

Em 1966, 100 professôres de Pernambuco foram beneficiados com e
programa da CAPES: 82 com bôlsas de aperfeiçoamento no País; 3
com bôlsas no exterior e 15 receberam auxílio individual para
cursos no estrangeiro.
Além disso foram concedidos auxílios para equipamento nas esco-
las superiores.
A inscrição e entrega de documentos deve ser feita no período de
38 de novembro do ano anterior a 31 de maio, para bôlsas no
País. De 28 de fevereiro a 31 de agôsto para bôlsas no exterior
e de 31 de março a 30 de setembro para auxílios individuais.
As solicitações para equipamento, pessoal, pós-graduação e cur-
sos devem ser feitas até 28 de íevereiro de cada ano.



8. ATIVIDADES DO SENAC

O relatório do SENAC sôbre o exercício de 1966 em Pernambuco regis -
tra os seguintes dadosl
Matrícula inicial ••,..••
Matrícula final •••••••.•
Aprovações •••.••••••••••

1.200
848
694

O Senac dispõe de 2 unidades escolares na capital e 3 no interior que
promovem os seguintes cursos:
CPP - Curso de Preparação Profissional, de nível primário para meno-

res;
CIP - Curso de Iniciação Profissional, de nível primário para meno -

res;
Ginásio Comercial
CP - Cursos Profissionais para adultos
CE - Cursos de Especialização, também para adultos.
~sses cursos profissionais abrangem: Psioologia aplicada à venda, a~
ministração de emprêsa, vitrinismo, extensão de Contabilidade, emba-
lagem ornamental, cabeleireiro, manicure, datilografia.

9. ATIVIDADES DO SENAI

O relatório do Senai apresenta os seguintes dados sôbre o exercício
de 1966 em Pernambuco:

Matrícula •..•.... , ....•........•...••.. 1. 708

Certificados de aprendizagem e cartas
de ofício (menores) ••••••••••••..••••••
Certificados de habilitação (adultos) ••

125
947

1.072Total •••• , o •••••••••••••••••

Unidades de ensino e treinamento ••••• ,., .
Pr ópr í.as •••••••••••••••••••••••••••••••

•••• ADe empresas em acordo ••••••••••••••••••

6
4
2

10. TV EDUCATIVA EM PERNAMBUCO

o Conselho Nacional de Telecomunicações (CONTEL) cumprindo sua polí-
tica de estímulo à Televisão Educativa reservou cêrca de 103 canais
para fins exclusivamente culturais e ci~1tíficos.
O Estado de Pernambuco foi beneficiado com a autorização de dois ca-
nais: um para a Universidade Federal que se acha em fase de instala-
ção e outro para Petrolina.
O canal da Universidade beneficiará "'11.'1 população aproximada de ••••
1,800.000 habitantes, podendo oferecer uma contribuição significati-
va na realização de cursos em vários níveis e ramos e na difusão da
cultura.

*****
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fJI Ri de Janeiro. 11 de abril de 1967

Aoe Pr rassor !lerval Jurema

Do& Co rdenador doa CEO (Col~qui a .staduais sôbr
a Organizaçã de Sistemas de Ensino)

Senhor Professor,

enh munioar-lhe a reformulaçã d plan d s C 1 qui e Re-
gi nais ôbr a Organizaçã de Sistemas dê En ino (caOSE), agora tran
formad s e Colóquios Estadual (CEOSE), oom reultado dê n vas pesqui-
sas a reflexóe feitas pela COlllissãoencarregada de eu rganização. A
visita qu,erealizamos, 0$ membros da Comissão, ta; todos 0$ .Estados,. nos
convenceu de que a eficiência dos Col~quios só p daria .er plenamente a,!.
segurada, se êles fôssem estaduais. em vez de regionai , o.omo fôra plan,!
jado. Só as im tornar-se-ia viável oontat com tod S 0.8 serviços que
integram cada sistema e tadual de educação, a comunioaç~o direta oom
massa de admin1stre.doree e técnicos que a êles e tão vinculados.

o documento anexo esclareoe, mais xplieitamente, o entid
dos CEOSE, sua organização e as alterações acima referidas. A épooa de
realizaçã d Col-guio em oada Estado está sendo obj ,t de estudo e será
comunicad op rtunamente.

Atenciosas saudaç3e ,

Durmval Trigueir Mande
Coordenador
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o F4D Rio e Janeiro. 5 abril d.e1967

Ao I gn!fieo Reitor da Universidade Rural de Pernambuco
D I Coor enador dos CEOSE (Colóquios Estaduai sôbre a Oruanização

de Slste as de Ensino.)

agn!f1co Reitor,

Venho oomunioar a V. EX.I a reformula9ão do plano dos Clóqul0s
Regionais sôbre a Organização de Sistemas de Ensino (CROSS), .e-0ra transtorma-

os e Colóquios Estaduais (CEOSE), 001t0 resultado de nova p squi a r n -
xões feit s pel Comissão encarregada de sua organização. Visita q~ r liz

ôs, o ambros da Comissão, todos o E tados, no oonvenoeu de qu a eticiêA
eia dosColóqulos só poderia ser plena ente assegtlrada, se êles fôssem ata-
du is, e vez d . r gionais, co o tôra planejado. Só asai tornar-se-i vlá", 1
o oonta.to co todos os serviço que integr oa a si te estadual e duoação,
e a comunioa9ão direta 00 ame de a.dministradorese técnico qua &les es-
t"'o vinoulados.

o d.ocumento anexo esolar os,
CEOSE. sua organizaç-o as alterações aoi a rei ridas.
do Colóquio em cada E tado e-st' ando obj to de estudo
namente a V. Ex.a•

ent ,o entido do
épooa d ro liz ção

será 00 unia da aporto!!

tcnc10s ssaudaçõea

Dur aval Triguei.ro s
Coordenador
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.' 3) Ri de Janeiro, 5 de abril de 1967

.Ao: ftagnlri00 Rei tor da Univ raidadeCat&lioa de Pernambuco

Do: Co rdenad r do CEOSE (eol~quioa Estaduais s8bre
Organ:iza.ç~ de Sistemas d Ensino)

JlIagn!rio eitor,

enho comunicar a T. Ex.- reformulação do plano ~. s Col-quio
egionai s8bre a Organizaç~ de Si temas de nsino (CROSE), agora trans-

formados em Col~quio Estaduai (CEOSE), c m resultado de nova pesqui-
sas e reflexõ s feitas pela Comi ão encarregada de sua organizaç-. A
Visita que re'alizamos, o me bro8 da Comiss; t a tod os Estad s, nos • .!1
venceu d que a efici3ncia do Col~qu10 só p deria er plenamente e-
gura.da.. e êle ' lôsaem estaduai.. m vez de regionais, como rôra p1aneja-
doo Só asslmtornar-' e-ia 1've1 o contato com tod 8 os serviço que i.!1
tegram cada istema stadual de educação.. a..omunicação direta.o a
ma sa d administradores e técnico que a êl 8 estt, vinculados.

o documento anexo esclarec , mai xplicitament.e, o entid d s
eRO E, •• lteraç3 s acima referidas. •sua rganizaçao e as e ca de rea-
lizaç~ d Col-quio em cada stado está sendo objet de estud, •e er c -
munic.ada oportunamente a V. x.a•

Atenciosas •audaçoes,

Durmeval '1'rigueir Mendes
Cordenador
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-, o .f3--D Riod J 11"0, 5 bril de 1967
v
c

Ao: líagn r' o ' "to d -d ~ de

DO: Coordenador dcs CEOSE (Coló'quios ;Jstadu i "'bl" Org 1z ••'. o,
de Slst.$i.nas d0 Ensino)

, 'r'!'11 gn~ aeo I(;;ito ,

- ,comunicar a. V.Ex. refol"mulaçao do plano os 0012
sôbre a Organiu.ção de SIstemas de Er1s1no (CROSE),

Colóquios Estaduais (CEOSE),como r s lt do
r f exõ s feita pela Comi são encarrega a c

visit qu re"'lizaos" os me br a Co s"o,
Est .do no c nvenoeu d u a. e ie1 A ncã os Colóouio

só tod,r:l r plename.nte as egura a. se êl (! fôssem e taduais
~ - ,

V'i-!Z dê r giona1s, como fora planejaóo So assim tornar-sê-ia v1à•.•.
v 1o contato com todos oS serviço .qu integram ea a istem estã
d ..1 ~ ;.<ducaç-o,ê comunica.ção diretaeom mas a e adm1n1str!!

, A_dores eonico que el estão inoulados
O documento anexo sclareeet mal ex 11elt m nt o e ..•

ti o o CEO E, u o ganiz ç-o ter çõe acl referiu~. A, -, ,.epoc ali~ ao o Coloqu10 e c da Estado esta endo objeto
"<10estudo e Sér cor unicada oportunamente a V..- s,.

quioa
\TOMO

Regionais
tran...fo

pe(ltru1s

teneios "...aud ço s,

yu ••-weva! Trigueiro' endes
Cocr enado:t'
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Q F/6 Ri e Ja.neir.. '1 de r90 e 1,61

Ao : li Sr. Pro' s or Gilbert Freyr
DD. l)1.ntor cl Ce tr Regionais Pe qulsas E ucaoional

1)0 I Prote sor ])ur
C ordena or

e Slste

va.i trigueiro Mand.e
a CSOSE (O lóqui at duaia

.ai .)
Ôbr a Or1'liz 9ão

Senh r 1retor,

V nho 00 unicar a .S.o a retormulação ~ p n
giona1 ôbre a Organiza9â G. 51st ma En 1no (CROS ),

s m Colóquios E tad 1a (CEOSE), 00 re ultado 4 nov·
tlexões feitas 1a C - encarr sad de sua org niz 9; •
r a11z 08, o mbr08· a Comiscã. t a to o Eatad s, a

tlciêa01a Colóquio só po ri er pl na nte assegur d , s
stadua1s, v z e r g1 na:1 t 00 o fôr lan jado. ' a :1

1 Viável o oontato c todo o rv1ço qu int gr oad ist
e ducação, a 00 unieaç"'o d1r ta 00 a se.de dmini t~ do

o q~ a êle t- vinou1 do •

re-
qu
que

•••s to

1
técni -

18 expllo1ta snt • o senti o o
alt raçõ ao rei rida. À ép oa d r aliza-

Est do e tá ando obj to de estudo e será comun1cada.
CEOS t

A nelo a saudações.

eval 'l'r1gueir
Coorden or
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AOI Ix·· SI". ~. Jai.oa. ».lIa 4. 011.v.1ft Dt ••a
Jla&'!Úfice,hitoJ! da UJ1in •.•a:.l4act.a. Pe="lIhuco

ht nl'. Carl.a 'Corre.. M•.8.a1'.
Diretord.. ID.,~'tv.te .aQ!.nal d. Eabd•• P.4. •.ad.gtco.

'.nhO a honra dl:eOllUftl,c.a....'f •Ix' a rea11."9; " •• b 'o.
&uop!cio$do lNEP~ •.p.a•.•tir a.. _1'90 pl'ÓnIlO" doa C(llóqul08 aegiona.l. ai
bn "()I."~n:iz.9io de S1.t.m....&4uo&010na18. a:•• t1nadoa. a4mini.trador 8<

fi t.czd.oo. que •• tão a le"19_ da e:4ucac;ã.o em todo e pata.

A 1..1 de l>ir.t%'l.z•••• Rase. tlxoll Ullua;IlOV" sistelrJaÍtio di

educação no Ir&811.00. reperows8ão 11•.• ua t110'80/1", 'bem90.0 na OU&O.!
,ganlzaç&o 'e 'adminlstra.çãOe »0 r •• to. ca" •.•• ta expr1a1raquela. 111& a.!.
dida •• qUê depend. do aparelho lnstltueional • eficácia 40. novo. prop..!

,--/ sito. formula4•• na Lel.
',;1'ça " eonatatar, 1:od&"1a, a. deao:o:t"ftlaçã. persl"tent,

depois 4a1.61.8nt1". o.doi. plano., ,d.. 1nt.n9Õe., nela expn••a., .11

lm.p.l!eitas•• Q da..oondições 1n.t1tuo1O'_1.4 ••.ua. ap11caçã.. Conscie!.
t. de sua• .r~9;••' específica., cu.1da o X. p,. ôrpode, pe.qui ••••• t,,-
de da eduôaçâo 'bra.ileil,· •• em t040808 .eu.: nívei •.• m04a11Aa4••.• d. o.!!;
laborar n0.ent1·40 d..- qt.te.eja. preen.chido;.se tate".lo entre •• 1ateu
estu!l'lo' e oapar.lJ:u;).:z:.cuto~:J lnd1c.ando, re •.ll.tieament_. 08' oaminho.
aberto. ÃAdmin1atrA9âo para •.tingi%' o.,propóe1to. 4&no •.& polítioa. 84\1•••

oao1onal braaile1:ra. Enio vi.a •.taz'-le a:tra"é.d •• laboraçõ•• d. ga-
binete•••.• constituída. ao eutat ••com • tato •• a. pe••o•• 11gad•.••.•
P1:00."80 e4uoacional. B. que coneerne ao .n$1110 pr1mário * médiO" ..sua
vineulação a08 Estados nos lSuger1u a. oonveniêncialie .1atematiz&l:' êaae
oOlíltato &0 n!vêl é no âmbito doa pl:'ópr10' EstIl.4 ••• r.unido. ftm eolóql1ios
regionais.
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Eat ndendo-a.e o objeU y
naino, sper moa conatitu êle um

d , t mbé do eAs1no 8uprior, n a eu
•gicea finaneeir.. r zac,

d repr entante. d

Y.h.I'. ôbr aquAla euj experiênoia
ra 88a mia ão. Embora de ••j:a'8 a a
em todo. o Colóquioe, poder' V.ix.t,
a.. tema. que d1reta OU indiretamente

d08 CROSE tod n!v i de
op rtunid de 'li •• &prrund~

.peot a 1nstitue1 n .a, pedagÍ
st1 rIam e o ntar e • a pre. nç&
recaindo colh •.a juíz de
• atu ç-~ mai_ e qualifiqu m p_
particip ç"'o de •. Univereidad.

e8 .3ulgar oonveniente, 11111t:...1a
interees.. o enalnoauper1r •

.,nd& em v.1 ta a aoaa d encargoa que •a.. empreendi. nt
comp 1'ta, 1n8t1 'tÚ a 111I& Collli•• ã. Exe uti.,. •. 4•• C lóqui"., ceol:d nada
paIo antig Diret r d. inaln Supérior,. atu I m abro do Conselhe , d~
ral d u .çã'. pr f. Dura vaI Tr1gu iro Mend.a, cnstitu{4 r tê.!
n1008 braallelr. técnic08 da SOO, eapecial nt. conv1d doa para

~ ês e tim. C.ap•.•••a C .1••io•.pel Ia d br aileir , al'm do Pr t. Dur-
••v&l Tr1gu :1. and••, a prol _sôres P ul d. Ala.ida Campos e Eul1aa
C rvalb ,e elo lado da SCO.., pr te. Are. H1ch.l »obrun, Pi.rr.
Furtar eoonomi.ta J cqu•• Torta.

E.t .• remetend t em &heX " '" teaári 80 cronogr •.•a do.
CROSB.

Apr ••nto V.Ex••• ne.te .ensejo, os prot •• toeõ.
distinta oonsideração.

JÚnha

Carla. C no. Ma caH
J)1ret r do I EP
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o de Jane-1ro, 30 eze bro de 1966

: 11mo. SI'. Gilberto Freyr
Diretor do Centro Regional de Pesquisas Educacionais

: Dr. Car~os Corroa l'4ascaro
D:1retordo Instituto Nacional de Estudos P.edagógicos

C'enhor Diretor,

Tenho o prazer de comunicar a V. • a realização, sob o
! "apeio do I'" a til'" d o p oximo, do Coloquios Regionai

ôbre Organização de Eist ~ducaciGna1st destinado~ ~ stra~
dor s e técnico ue stão a serviço a educação -tedo' o P~.

A te d Diretrize e Ea 9S fi ou nQV~ s1st át1ca
d ....ducação no rasilt comrepare vsão na sua fi o ofia, be com na
. ua organização e administração. De resto, cabe a as a exprimir ue-
la, na manda em que depende do par lho instituc10nal a $ficácla dos
novos propósito formUladosna Lei.

,., , -Fo a e constatar! todavia, a de correl çao persist nt ,
__ / depois d Lei, entre os dois pl os: o das intençõe n 1 exprass s,ou

impllci tas, o as condiçõ s insti ucãonaã de sua ap c ç • Cons-
ciente de na f'U.n~õe spoolficas, cUida. o mE? -ó g-o de pes uisa e
e t do da educa -o br s11eira, todo os eus i dalida e -

Ade colaborar n s.. ti· o de q e se·a preenchido as interv,o entre o
s1 tem~ ~egal e o apa~elho destina o à sua execução) indicando, reall~

,- #t1camente, o caminhos abertos a Admini traçao para atingir os propos1
os da nova polltic educaciona.l brasileira. E não v.isa a fazê-lo a-

través de e2.aborações de gcbl1lete, ma const1 tu1dasao contato eo os
.fatos a as passoae ligadas ao jirccessc edllcac1cmal. 'Noque concerne
ao ensãno primário e médio, a sua. vinculação· aos Estados nos sugeriu a
conveniência de s1stem8.t1zal' "'$$0 contato ao nível e no âmbito dos prg
prios Estados, rounidog ~m eoló~u1o~ regionais.

Têm, pois) os CROSE,tr;s objetivos essenciais: 1) . e1
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cidação mais ampla possível da Lei de Diretrize e Ba~es, be co
da legislagão e dos atos administrativos que a co plementamJ 2) a
análise a rofUndada da atual problomática educacional brasileira ;
3) a eo~abor3ção técnica do ~ C com as Secretarias de Edueaç:'o

&I . J\ #-.os Conselhos de Educaçao dos Estados, no esforço que vem l'ea11zan-
do no sentido de atualizar os respectivos sistemas educacionais,de

"acordo com os tmpe~ativos do des~~vQlviment nacional.
Revest~-se da maior ilnport;.nc1a a participação dos Cen

tros Regionais de Pesquisas . ucacfcnaí.s , nos CROSE, uma vez 'lu
se destinam, aque~es) a apoiar, dentro d.e Qua linha ~spec!fiea de
atuação, :;esfôrço cducacã al que S~ desenvoãve na suas respeet!

~ A' ~vas regioes. Vale mesreo declarar qtW esses Coloquios poderao cons
tituir o ãns t.ruaonto de uma vinculação mais intensa e orgâ.niea dos
CRPE com o sistemas est~duais ce educação.

..•
'6!ld e1'. riste. ... soma ~,;; nc~.' cs que esse empreendi -

mento ecmporta, ins·cituimos uma eomi...sãc Exacutiv(".4 dos Colóquios t

coordenada pelo antigo Diretor do En mo Superior, e atual me bro
do Conselho Federal de Educação, Prof Durmavalrigue1r Mendes ,
e eon ti tu1da por técnicoe brC'.si 1e.iras e técnicos, da UNE$CO, espe-

~ ~ ~ -c1aJ..mente conviaado$ para esse fim. C,ompoem a CO.m.1ssao, pelo lado
, . .

brasileiro, alem do Pro:f,. Durmevul Trigueiro Mendes,! os professo .••
zes Paulo de Almeida campos üu1ina Carva.lho, e pelo lado da mIE
CO, os professô~es rtlcheJ. Debrun , Pierre Furtar e o economista
Prof. Jacques Torfs

Cabe-mas nesta oportunidade, apresenta a V.S. o 1:.
Dur.m3Val Tr1g~iro ,andes, o qual roi encarregado pelo INEP de ~e

, 4vaI' pessoalmente a V.v.ª e as amais autoridades educacionais d ~
. se Estado, uma Visão mais detalhada de nossos objetivos, assim co-

mo de l'Gcoll1er todos os el.ementos de 1nfo.rmação que possam. assegu-
rar objetividade aos nossos estudos. O referido rotessor poder-á,

. A ,igualmente, or ~eeer m~lores esclarecimentos sobre o temario a o
6 r 6eronograma que acomparàlaln este of~cio. assim como sobre a forma de

••• f\lparticipaçao desse Gantl"o.
presento ao V.S. ,. neste ensejo, o protestos de minha

distinta consideração.

Carlo Correa 14asc" o
Diretor do TI1EP
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io do Janeir ,30 e dez bro de 1966

Ao, .x o Sr. Dr. Murilo HUllberte 48 Barros Gu1.aarã s,
Magnlrico Reit r Dniversida e f'e e1'1 e Pern buoo

• • C rIos Corre oaro,
Diretor o lati tuto laci n 1 Cie Pedapgi o

apl.tio Reiter,

enho a honra d munio a Y. Ex.' a r li aç'" , 8 b os auap!.
cios III , a p rtire aa1'ço pr&xi o, d C l'qui.. sAbr a
Organiz çt e Si te.as Edu acienais, d stina .s i trado1' técn!
c que e tão a S rviço da educação e. todo • pa!s.

A Lei d Diretrizes e Bases tix u de eduoa-
•••• r&si1. • ti1.sotia, be rganiza-çao no 00. repereussao na sua o • na 8U

••• inistraçã •• De r at cabe a esta exprimir quel , na edidaçao e a , •
que d p d. aparelho i stituei.nal a etio·oia d s novos pr p·sit•• ror-

/ ulado Lei.

:rêrçaé co
da Lei t ntr os
tas, as
tunç:ee s,
brasi1 ira .a t d 8

statar, todavia, a deec rre1&ção p rsi tente, dep ia
plan SI das intenç'" ela xpr saaB, ou impllei-

s instituc10nais de sua p1icaç""o. C nsei nt de s
cuida o lNiP - &rgã de pe quisa estudo da ducaçã
s seua n/veis e li _ de rar entido

que s j o êse interv 10 entr sist... e pare-
t r 11stic ente, s c 'A inistr,!

ção par tingir s pr.~ it s da va p lltic nc ci nal r sileira.
não visa tazê.10 atrav: de elaboraç;es de binete, aas constituída a
contato c.. s .fatose as pessoas li da ao proces•• e uc ci 1. I qu
ooneeme ao ensin prim:ri e .:dio, a 8U& vinculaçã. a Est d 8 S su~
riu a c nve iênci e 8181: .atizar êS8 con'tat n n!.•.el e n. Labit d li

pr#pr1 s r unido • c l-qui. re i naia.
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Estendendo-se os objetivos dos CROSE a todos os ntveis de ensi-
no, esperam s oonstituam êles uma oportunidade de anllise aprefundada, tam-
bSm, do ensino superior, nos seus aspectos instituoi@nais, peda.g&gioos e ri
nan<teir 8' por essa razão, estimar!amo8 contar eom a presença de represen-
tantes dessa Universidade, recaindo a escolha., a jU!zo de Y. :Ix.', sôbre a..•
qu~les cujaexperiência e atuaç~o mais os qualifiquem para. essa missão. Em

--bóra. desej&sssmos a participação dessa. Universidade em todos os ~ol:qui..os,
p derá V. Ix.', se julgar c0~veniente, limitá-las aOs temas que direta. ou i.!l
diretamente. interessem ao ensino Buperi r.

~endo em vista a soma de eneargos que êsse empreendimento oom-
pGrta, 1nstitu!mos uma Comissão Executiva dos Colóquios, ooordenada pelo a!!,
tigo Diretor d Ensino Superior, e atual membro do Conselho :Federal de Edu-
Oa.9~O, Prot. Durmeval Trigueiro Hendes, e constitu!da por t&cnicos brasile!,
ros e t&cnic8s da UNiSCO, especialmente convidados para êsse fim. Compõem
aComissa., pelo lado brasileiro, além do Pror. Durmeval Trigueiro Mendes,
os professôres Paulo de Almeida Campos e Bulina Carvalho, e pele lado da

----unsco, os professôres Michel Debrun, Pierre Furter e o economista Jac.ques
Torts.

Cabe-me. nesta oportunidade. apresentar a Y. Ix' o Prot.
Durmeval Trigueiro JIlendes.o qual foi encarregado pele IlIEP de levar pes-
soalmente a V. 1Ix.' e às demais autoridades eduoacionais dêsse Estado, uma
visão mais detalhada de nossos objetiv s, assim como de recolher todos os
elementos de informação que possam assegurarobjet1~dade aos nossos estu-
doa. O referido protessor poderá. igu lmentef óferec$r ma.iores esolare01-
mentos Sobre o tem:rio • o cronograma queac mpanham êste of!cio, assim 0.0-
mo sôbre a forma de participaç~o dessa Universidade.

Àpresente a TtI .XCl'" neste ensejo, os protestos de minha dist1n-
.-ta .ensideraçae.

Carlos Correa Kasearo
Diretor do IIIP
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E.tendénd ••.•aê os objet1v 8 d08 CROSE a todo. 08 níveis de ensi-
no. es~r S c nsti tuam êleauma oportunidade de análise ap1'Otundada. tam-
bém, do ena1no auperior, l'lOS seus aspectos inetituciona1s,pedagósie s e f.!
nanceiro, por 6t}S$. razão, estimarí 08 oontar eu a rEnl~1'19adê repre en-
tantes des.s8.tln1versl.dade, recaindo a escolha. a ju!~o de V. Ex' t sô'b:r:e a-
quêles cuja experlênc"1a e atU8.9ãoma,1a Q8 qualifiquell para. as.a mls$ão.
hora desejássemo$. a participação daas.a t1ni:versidade em todo. s Colóqui 8,

poderá T. x.', 8e julgar conveniente, limitálea 608 te a8 que direta u
indiretamente interessem ao ensino sUpE)rlor.

!endo em vista. ao soma. de eno~gos que ésee empreendimento c
porta., instituímos aa comissão Executiva. das_ ColAqul0 ,coordenad pelo a.n
t180 Diretor do nsino Superior, e atual embl"o 4oCotls 1 Peden.l de Edu-
cação, haf. Durmevel Tr1gueir .Hende$, conati tulda p.:I' t~onicQ. b:r:asile!
rOfi téonico da l.JBISOO,especialmente convida.d .•• para êsse ti. Compõe
a. Comissão, pel lado bl'as11eiro, além d Prol. l.mrmenl'rrigue1ro Mendes •
oa prote,Qaôre ~au:l0 de Al ida Cwnpos. Eulllla OArvalho.. e pelo lado. ela
UNESCO, 08 professares Michel Debrun, Pierre Furt6r • o eeo~om18ta Jaequea
'l,lfu."ta.

Cabe-me, nesta oportunidade. apresentar V. Ex.- e Prot.
llurnleval Trieueiro Mendes, o qual foi eJ1carre~ado pelollEP de legar p. •.
aoalmente a. V. ix.- e àa demais autorid$dcut edueaclenai dê.s.e stado, uma
visão, maia detalhada de nossos objetivos. assim Cêmo de r.c$lher tod. os
elementos de informação que possam assegurar objetividade aos neSS08 estu-
d.os. O reter14.·f) professor poder.ll, igaalmenttlt, terecer íD&1ores 6s01 reoi-
mentos aôbre temário e o oron grwna que aeo.mpanham iate tioi, assim co-
mo sôbre a torma dê participação dessa Univerai;iade.

Apresento a V. x.l, neste ensejo, 08 protestos 4e minha di tin
ta eonslde~i •

Carle. Ccrrea Ma caro
l>iretor do IRP



Rio de Janeiro. 27 de d zembro d 1966

o: Ex.mo Sr, Secretário d Educação do Estado de Pernambuco
Dot Diret.or do Insti tu:to Na.cional de Estudos Pedag6gicos

Senhor S cr táriof

Tenho a. honra de comunicar a V,.Ex.a re lizaçio, sob os
ausp:lc1os do lNEf, a partir de março próximo" dos (;olóqu1os Regio-
nais sôbre a Organização de Sistemas Educacionais. destinados a.
administradores e ·téCniCOB que estão a erviço da educação em todo

,o pal.s.
A Lei d Dire-triz s Bas s fixou uma.nova a1s'te ' tiea de

educação no Brasil, com repercus io na sua. fi~osof1af be como na
sua organização eadministração1i De resto. cabe a !!tstaexprimir .!
quela.,.na ID.edidaem que depende do aparelho insti tucional a. eficá-
cia. dos novos propósitos formul.ados na Lei.

Fôrça é cons-t r. todaVi , a. de corr 1 ção persist nte.
depois d L lt entre os dois planos: o das int nçõ n la ex:pres~
ou implíoitas, e o das condições institucionais de sua aplicação.
Consciente de suas funções especificas. cuida o lNEP - órgão de p~
quisa. e estudo da educaçio brasileira, em todos-os seus .níveis e
odalidades - de c.olaborar no sentid.o de que seja. pre nchâ.do êsse

intervalo entre o sistema Btatuido e o aparelho executor indic~
do, realisticamente. os caminhos abertos à dministração para ati~
gir os prop6sitos da nova política educacio~ 1 brasileira. E não
nsa a faz'"~10 tray4s d elaborações ae gabinete. mas,consti tuídas
ao conta.to com os fatos e as pessoas ligadas a.o processo educacio-
nal. No que concerne ao ensino primário e médiO, a sua vinculação
aos Estados nos sugeriu a conveniência. de sistematizar êsse conta-
to no nível e no âmbito dos próprios Estados, reunidos em colóquios
regionais.
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T~m, pois, os CROSE, dois oblativos as anci 1 I 1) 1_
cidação mais ampla possível da L i d Diretrizes :Baes, b~ co o
da legislação dos atos administrativos qu 00 plement ; 2) a
colaboração t'cnica do C co s Secretarias de Educ ção os Cal!
gelhos de Educação dos Estados, no e fôrço que vê realizando no

Aentido d tua11zar o respectivos s1ste s duc cionais, d cor-do com os imperativos do de envolviento nacio •
ATendo em vista so de encargos que sse em.prend n-

to comporta, institufmos uma Comi são Ex cut1va dos Colóquio, co-
ordenada pelo antigo Diretor do Ensino Sup rior, e atual e bro do
Conselho Federal de Educ ção, f. Durmeva1 Trigueiro nde,
conaeã tuída por técnicos b ile1ros e técnicos da UNESCO, pec1-
alm nte convidado ar Asse f -. Compõ Co ssão, p 10 lado
brasileiro" al~ do Prof. Dtu-m v 1 Trigueiro Mendes..os prof s Ô .••.
res Paulo de lme1da C pos Eulina Carvalho. e pelo lado da
tmESCO. os prote sôres chel J)ebrun. Pierr Furtar o eoonomist
Jacques Torfa.

Ca.be-m, nesta oportunidade, apre entar a V. Ex.t o Prof.
Durmeval Trigueiro nde, o qual foi encarregado p 10 I de 1 -

ar pes oalmente V.Ex. às d i autorida.deseducacionais dê_
se Est do, uma visão is detalhada de no o objetivos~ aasim co·
o de recolher todo os el mentos d informação que po s egu.-

rar obj t1Yidade os nos o e tudos. O r t rido professor poder'
igualment t oter cer or s esclarecimento ôbre o t Mário o
cronogra que aco panh êete oficio. 1m.como ôbr a forma d
partici ção dêss E tado.

Solicito· V.Ex.t a entileza d t ci~ltar o
meval Trigu iro ndes os contatos lndi pen áve1 ao d
sua miss"'o,dentro do curto pr zo de que dispõe.

Apresento V.Ex., n ste nsejo, o protesto d minha.
distinta.consld r ç"'o.

Prof. Dur-
mp MO de

OarIos Corra ascaro
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Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1966

Ao: E~o Sr. Presidente do Conselho Estadual de (liducação,de Pernambuco
no, Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos

Senhor Presidente.

Tenho a honra de comunicar a V.Ex.~ a realização, sob, ,os ausplcios do UiEP, a p,artir de março pl"oximo, dos Co.Ioquíos Regi.Q.
naí s sQbre a Ol.·ganização de Sistemas Educacionais, destinados a adml
nistradores e técnicos que estão a serviço da educação em todo o pa~

A Lei de Diretrizes e Bases fixou uma nova sistemáti-
ca de educação no B?asil, com repercussão na sua filosofia, bem como
na sua organização e administração. De resto, cabe a esta exprimir
aquela, na medida em que depende do aparelho instituciona.l a eficá •.
cia. dos novos propósitos formulados na. Lei.

A ~ _~Força e constatar, todavia, a descol'relaçao persiste!!;
te, depois da Le1, elltl~eos dois planos: o das lntenções nela expre.§.
sas, ou implícitas, e o das condições 1nstituclonais de sua aplica- \
ção. Consciente de suas funções ~speef~icasf cuida Q INBP • órgão
de pesquisa e estudO da educação brasileira, em todos os seus níveis.•.
e modalidades - de colaborar no .sentido de que seja preenchidO esse
intervalo entre o sistema estatu1do e o aparelho exeeutor ind1ca».do,
realIsticamente, os caminhos abertos à. Administração p@.ra atingir os
propósitos da nova política educaciona.l brasileira. E não visa a fã
zê-lo atravês de elaborações de gabinete, mas constituÍdas ao oonta-
to com 'Os fatos e as pessoas ligadas ao processo educacional. No que
concerne ao ensino primário e médiO, a sua\vincula.ção aos Est~dosnoo
sugeriu. a conveniência de sistematizar êsse contato no n1"1el e no âm,
'Oito dos prc5prl0s EstadOS, reunidos em colóquios regionais •

.A A
Tem.,pois" os CROSE, tres

eluc1dação mais ampla possível da Ia! da
objetivos esaencf at.s s 1) a
Diretrizes e Bases. bem como-...

\



da legislação e dos atos administrativos que a complementam; 2) a
análise aprofundada da atual problemática educacional em nosso pais;
3) a colaboração técnica do MEC com as Secretarias de Educação e os

_ ••• A

Conselhos de Educaçao dos Estados, no esforço que vem realizando no
"sentido de atualizar os respectivos sistemas educac í.onaã s , de acov-

do com os imperativos do desenvolvimento nacional.
"-Tendo em vista a soma de encargos que esse empreendi-

mento comporta, insti tu:ímos uma Comissão Executiva dos Colóquios,.c.Q.
ordenada pelo antigo Diretor do Ensino Superior, e atual membro do
Conselho Federal de Educação, Pro;f. Durmeval Trigueiro l'1endes, e

(' ,constitmda por tecnicos brasileiros e tecnicos da UNESCO, especial
mente convidados para êsse fim. Compçem a Comissão, pelo lado bra-
sileiro, além do Profo. Durmeval Trigueiro Mendes, os professôres
Michel Debrun, Pierre FurteI' e o economista, Prof. Jacques Torf's.

Cabe-me, nesta oportunidade, apresentar a V.Ex.ª o
Prof. Durmeval Trigueiro Mendes, o qual foi encarregado pelo INEP

<li;de levar pessoalmente a V.ExoB e as demais autoridades educacionais
A ~desse Estado, uma vlsao mais detalhada de nossos objetivos,assim c.Q.

mo de recolher todos os elementos de informação que possam assegu-
rar objetividade aos nossos estudoso O referido professor poderá ,
igualmente, oferecer maiores esclarecimentos sôbre o temár~o e o
cronograma que acompanham êste oficio, assim como sôbre a forma de
participação dêsse Conselho.

Apresento a V.Ex.ª. neste ensejo, os protestos de mi-
nha distinta consideração.

Carlos Correa Mascaro
Diretor do INEP


